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7
 INTRODUÇÃO 

 

 

O Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB), que congrega  fóruns 

de Educação Infantil existentes em todo o território nacional, tem como objetivos: promover 

mobilização e articulação nacional no campo da Educação Infantil, junto aos organismos 

responsáveis ou representativos do setor no plano nacional e divulgar para a sociedade brasileira 

uma concepção de Educação Infantil comprometida com os direitos fundamentais das crianças 

e com a consciência coletiva sobre a importância dos primeiros anos de vida no 

desenvolvimento do ser humano. 

O presente relatório é produto de uma ação do MIEIB, guiada pelos princípios que 

regem esse Movimento, entre os quais, se destacam: i) o reconhecimento do direito 

constitucional de todas as crianças de 0 a 06 anos de idade residentes em território nacional 

(independentemente de raça, gênero, etnia, credo, naturalidade, origem sócio-econômica-

cultural etc.) ao atendimento em instituições públicas, gratuitas, laicas e de qualidade social; ii) 

a indissociabilidade entre o cuidar eo educar visando ao bem estar, ao crescimento e ao pleno 

desenvolvimento da criança de 0 a 6 anos de idade; iii) identificação da Educação Infantil 

enquanto campo intersetorial, interdisciplinar, multidimensional e em permanente evolução. 

Este relatório apresenta dados relativos ao levantamento de informações realizado pelo 

MIEIB junto aos Conselhos Municipais, Estaduais e Distrital de Educação sobre as informações, 

orientações e normatizações concernentes à oferta de Educação Infantil durante as suspensões 

de atividades presenciais em creches e pré-escolas, decorrente do avanço da Covid-19. O 

relatório expressa, nesse sentido, o esforço coletivo dos movimentos em defesa da Educação 

Infantil do país e da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME) em 

compreender esse momento sui generis da história recente da humanidade e suas implicações 

para a educação e os cuidados destinados aos bebês e crianças bem pequenas e pequenas. 

Desde o final de 2019, uma doença infectocontagiosa, ocasionada pela propagação de 

um vírus ainda pouco conhecido pela literatura médica, vem se disseminando em escala global, 

afetando progressivamente as populações de diferentes países – o que a área da saúde define 

como pandemia. Até o momento, a comunidade científica mundial conseguiu identificar que 

essa pandemia é decorrência da proliferação da COVID-19 (Corona Virus Disease, doença 
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 descoberta em 2019), ocasionada pelo coronavírus SARS-CoV-2, e cujos sintomas apresentam 

um quadro clínico pouco preciso, que varia de infecções assintomáticas a quadros de 

insuficiências respiratórias graves. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 

maioria dos/as pacientes com COVID-19 (cerca de 80%) podem ser assintomáticos e cerca de 

20% dos casos podem demandar tratamento hospitalar por apresentarem quadro acentuado de 

dificuldade respiratória e desses casos, aproximadamente 5%, podem necessitar de suporte 

ventilatório (respiradores) durante o tratamento médico intensivo (BRASIL, 2020). 

As autoridades de saúde pública, tanto no Brasil quanto no mundo, até então não 

dispõem de medicamentos, vacinas ou protocolos de tratamento dessa enfermidade, tampouco 

se veem munidos de conhecimentos satisfatórios que permitam compreender os efeitos a médio 

e longo prazo dessa doença sobre a saúde humana. 

Em função disso, a maioria dos países afetados pela Covid-19, orientados pelas 

considerações de cientistas e especialistas em saúde pública, infectologias e virologistas, 

adotaram o distanciamento social como principal medida de contenção da propagação do vírus, 

com resultados positivos confirmados sobre a evolução da pandemia. Em quase todo o planeta, 

tal escolha pressupõe o fechamento temporário de creches, pré-escolas, escolas e faculdades 

(CAMPOS et al, 2020). 

Não bastasse o contexto devastador que a pandemia impôs à sociedade brasileira, com 

sérios efeitos sobre a educação, vivemos um momento de instabilidade política ocasionado pela 

inoperância e incapacidade de gestão do executivo nacional no combate à crise sanitária que 

avança desenfreada pelo país, que se amalgama a uma onda de retrocessos no campo das ideias, 

da cultura e das práticas pedagógicas. No campo da Educação Infantil, as decisões emergenciais, 

tomadas sem muita orientação dos órgãos de controle da educação nacional, apresentaram 

soluções pouco eficazes e, por vezes, conflituosas (OLIVEIRA, 2020), baseadas em 

justificativas diversas, que vão desde a salvaguarda da economia até a busca por mitigar 

prejuízos maiores aos calendários escolares. Tais medidas colocaram os fóruns de Educação 

Infantil em estado de alerta por se constituírem em risco à autonomia pedagógica das creches e 

pré-escolas, desrespeitando os direitos dos bebês, das crianças bem pequenas e pequenas e dos 

adultos que profissionalmente atuam nesses espaços educacionais, atentando, outrossim, contra 

a pluralidade de concepções e contra a diversidade cultural. Dessa forma, afrontam a concepção 

de Educação Infantil como direito das crianças e de suas famílias e dever do Estado, posta na 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), a consecução do objetivo dessa etapa da educação, 
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 estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (BRASIL, 1996) assim como as 

concepções, princípios e fundamentos que constituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009). 

Como decorrência das medidas preventivas de distanciamento social, a suspensão do 

atendimento de bebês e crianças bem pequenas e pequenas em instituições de Educação Infantil 

abriu caminho para o avanço de programas educacionais equivocados e comprometidos com o 

mercado, tais como: propostas de educação domiciliar, de ensino remoto e adoção de sistemas 

apostilados para creches e pré-escolas, propostas e materiais há muito apresentados aos sistemas 

de ensino por grandes conglomerados educacionais, que contrariam as concepções de educação 

infantil defendidas pelo MIEIB e apresentam descompasso com as definições legais, dentre as 

quais, a criança como sujeito de direitos e centro do trabalho pedagógico. 

Associa-se a este cenário notícias das mais variadas medidas e que incidem sobre os/as 

profissionais que atuam em creches e pré-escolas, que vão desde a obrigação de elaborar e 

realizar atividades a distância (mediadas ou não por recursos tecnológicos), passando pela 

interrupção de contratos de trabalho, chegando até mesmo à demissão de trabalhadoras e 

trabalhadores da educação que atuam em instituições privadas e em redes públicas, com 

contratos temporários. 

O conjunto dessas ações encontra-se em descompasso com as concepções defendidas 

pelos movimentos em defesa da Educação Infantil, dentre as quais destacam-se: i) a Educação 

Infantil como direito de todas as crianças residentes no território nacional; ii) a centralidade das 

experiências dos bebês e das crianças bem pequenas e pequenas nas propostas pedagógicas; iii) 

a indissociabilidade entre o cuidar e educar; iv) as interações e a brincadeira como eixos 

estruturantes do currículo da Educação Infantil (BRASIL, 2009). 

Nesse cenário, o MIEIB, ciente de seu papel na defesa intransigente da Educação 

Infantil sem cisão, democrática, laica, inclusiva, e de qualidade social, se viu compelido a agir 

e, nesse sentido, desenvolveu este levantamento com o objetivo de obter informações relevantes 

para acompanhar e contribuir de forma embasada com as ações de enfrentamento da propagação 

da Covid-19 e seus efeitos sobre a oferta pública de Educação Infantil1.  

 

1 Como será esclarecido na Metodologia, o levantamento foi organizado em três blocos: um relativo às secretarias 

de educação, outro concernente aos Conselhos Municipais de Educação e o último destinado aos professores e 

demais profissionais da educação. 
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 Nesse processo, o Movimento firmou parceria com a União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME), com a União Nacional dos Conselhos Municipais de 

Educação (UNCME) e com o GT 07 (Educação da criança de zero a seis anos) da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd).  

No caso do presente relatório, teve especial relevância a atuação da União Nacional dos 

Conselhos Municipais de Educação (UNCME) que somou esforços ao MIEIB em função de 

que os Conselhos Municipais de Educação se configuram como órgãos de Estado, de 

participação, representatividade e controle social, com caráter plural, cuja atuação principal 

deve ocorrer em defesa do direito à educação para todos(as) conforme previsto na Constituição 

de 1988 (UNCME, 2020).  

Importante destacar que a UNCME é uma entidade representativa dos Conselhos 

Municipais de Educação, criada em 1992 e organizada em todos os estados brasileiros com a 

finalidade de incentivar e orientar a criação e o funcionamento destes colegiados. Pauta a sua 

atuação nos princípios da universalização do direito à educação, da gestão democrática da 

política educacional e da inclusão social, tendo como pautas permanentes: a criação dos 

Conselhos Municipais de Educação em todos os municípios brasileiros, a instituição dos 

sistemas municipais de educação e a necessidade de elaboração e implementação dos planos de 

educação, contextualizados, articulados e participativos2. Diante disso, a UNCME tornou-se 

importante interlocutora do MIEIB na realização desse levantamento. 

Neste relatório, apresentamos os resultados produzidos por meio do formulário enviado 

aos Conselhos Municipais e Distrital de Educação. Os Conselhos de Educação são órgãos de 

Estado, de formação colegiada, plural e de participação popular, que têm como objetivo 

principal a busca da qualidade social da educação, o que ocorre por meio de construção coletiva, 

através de estudos, de debates e de deliberações democráticas. A Constituição Federal de 1988 

trouxe no seu texto a instituição de um Estado Democrático destinado a assegurar o exercício 

dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

 

2 Conforme Estatuto aprovado pelo Conselho Pleno da instituição, a UNCME tem como objetivos: i) promover a 

união e estimular a cooperação entre os Conselhos Municipais de Educação; ii) buscar soluções para os problemas 

educacionais comuns e diferenciados dos municípios brasileiros; iii) articular-se com órgãos públicos e privados 

tendo em vista o alcance dos objetivos educacionais; iv) representar os Conselhos Municipais de Educação junto 

aos poderes públicos; v) estimular a educação como instrumento de redução das desigualdades sociais; vi) 

incentivar e orientar a criação e a organização dos novos Conselhos Municipais de Educação, como uma das 

estratégias fundamentais para a organização dos Sistemas Municipais de Ensino (UNCME, 2020). 
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 igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional. A 

Constituição define ainda que os municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em 

regime de colaboração e, para tanto, é necessário instituir os Conselhos Municipais de Educação 

(CME) fortes e atuantes, exercendo um conjunto de funções, dentre elas, a de normatização.  

Os CME têm poder de deliberação sobre questões inerentes à sua competência; falam 

em nome das aspirações da sociedade, são mediadores do diálogo, sendo a conexão entre o 

governo e a sociedade, e na sua diversidade social, têm caráter deliberativo ou consultivo, de 

acordo com o grau de autonomia e competência conferida pela lei de sua criação. Os CME têm 

funções próprias, sendo as principais: 

• Função normativa: é restrita aos Conselhos que são órgãos normativos dos Sistemas de 

Ensino, consiste na elaboração de atos normativos, como os Pareceres e Resoluções que 

regulamentam o sistema de ensino municipal; 

• Função consultiva: responde as consultas sobre várias matérias no âmbito 

educacional;  

• Função deliberativa: remete às questões e temas acerca dos quais o Conselho 

Municipal de Educação tenha o poder de decisão; 

• Função propositiva: emite opinião ou oferece sugestões ao executivo, 

participando da definição das políticas e do planejamento educacional; 

• Função mobilizadora: estimula a participação da sociedade no acompanhamento 

e controle da oferta dos serviços educacionais; 

• Função fiscalizadora: fiscaliza a implementação das políticas públicas e a 

aplicação de recursos; 

• Função de Controle Social: acompanha a execução das políticas públicas e a 

verificação e avaliação do cumprimento da legislação. 

Ressalta-se que os Conselhos de Educação desempenham um papel fundamental na 

organização do Sistema Educacional de Ensino. Atuando na implementação do Sistema de 

Ensino e, assumindo a tarefa de normatizar o processo de ensino, estabelecendo as diretrizes 

para o seu planejamento, execução, acompanhamento e avaliação. Estudam, debatem, 

interpretam a legislação, intermediam conflitos, o contraditório e deliberam (ARRAIS, 2018). 

Todas as funções exercidas pelos Conselhos de Educação estão estreitamente ligadas 

aos princípios da administração pública previstos no artigo 37 da Constituição Federal, dentre 
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 os quais, o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência.  As 

ações dos Conselhos são voltadas para um processo de decisão coletiva, baseado na participação 

e na deliberação conjunta, tendo como objetivo primordial a efetivação da gestão democrática, 

expressando, assim, um anseio de crescimento dos indivíduos como cidadãos e do crescimento 

e fortalecimento da sociedade enquanto sociedade democrática. 

Os Conselhos têm ainda o papel fundamental na gestão democrática do Sistema de 

Ensino e compromisso na construção de uma educação de qualidade social para todos, 

garantindo a igualdade e equidade.  Nos CME, a participação constitui instrumento de controle 

social e político do Estado pela sociedade, o que possibilita ao cidadão atuar na definição de 

critérios e parâmetros para orientar a ação pública. 

Sendo assim, o CME assume um papel decisivo na gestão democrática de cada Sistema 

de Ensino, comprometido com a construção de uma escola cidadã. É um órgão que representa 

a comunidade local, atuando colegiadamente e definindo caminhos para tomar decisões 

administrativas, financeiras e político-pedagógicas condizentes com as necessidades e 

potencialidades da educação no município (CURY, 2000). Uma outra função é intermediação 

entre a sociedade civil e a gestão pública municipal, possibilitando que a sociedade seja 

participante na formulação das políticas públicas educacionais. 

Os CME como protagonistas na articulação e mediação das questões da educação da 

sociedade civil local, junto aos gestores do poder público municipal, são órgãos de 

representatividade ampla, com autonomia, e com capacidade de estabelecer sintonia entre o 

governo local e as demandas da sociedade. 

Este relatório está organizado em três seções. Na primeira, apresentamos o desenho 

metodológico do levantamento de informações junto aos conselhos de educação estaduais, 

municipais e distrital, bem como o processo de produção das informações. Na seção seguinte, 

são apresentados os dados produzidos por meio do levantamento. Por fim, são apresentadas 

algumas sínteses e os principais encaminhamentos. 

Importante destacar que além deste relatório, dois outros produtos estão disponíveis aos 

fóruns e às entidades que nos apoiaram na realização deste levantamento. São eles: i) os 

sumários executivos que apresentam dados da oferta de Educação Infantil durante a pandemia 

por unidade federativa e são apresentados como apêndices a este relatório; ii) as planilhas com 

os dados do formulário por região do país e por estado. O conjunto desses produtos derivados 

deste levantamento demonstra que este é um trabalho que não se encerra com a apresentação 
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 do presente relatório. Pelo contrário, evidencia que novas análises e produtos podem surgir, seja 

pela inciativa dos fóruns, seja por iniciativa das Entidades interlocutoras do MIEIB nesse 

processo.  
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 I. METODOLOGIA 

 

 

A proposta de realização deste levantamento surgiu a partir de algumas notícias 

veiculadas em meios digitais acerca de como o isolamento social imposto para dificultar a 

disseminação da Covid-19 estava impactando a Educação Infantil em diferentes estados e 

municípios brasileiros. Muitas integrantes do MIEIB apresentaram sugestões diversas, mas que, 

de modo geral, acenavam para a necessidade de o Movimento conhecer melhor essa nova 

realidade. Desse modo, um grupo de companheiras (denominado GT MIEIB) se organizou e se 

articulou ao Comitê Diretivo a fim de traçar diretrizes para incidência de uma ação política que 

permitisse a compreensão da realidade e as possíveis ações a serem realizadas por parte do 

MIEIB. 

A constituição desse grupo de traballho aconteceu de forma espontânea, entre os 

integrantes do grupo de WhatsApp do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil. 

Assim, muito rapidamente, algumas pessoas se dispuseram a contribuir com o Comitê Diretivo 

na realização de um levantamento de abrangência nacional acerca de como, nesse contexto, as 

instituições, as secretarias de educação, os conselhos estaduais, municipais e distrital de 

educação e as entidades de classe dos professores e demais trabalhadores da educação estavam 

lidando com a suspensão das atividades presenciais em creches e pré-escolas. 

O grupo foi composto na segunda quinzena de março de 2020. Após rápidas trocas de 

ideias acerca de como poderia ser realizado esse trabalho, foi marcada uma primeira reunião, 

via internet, para alinhar os objetivos e instrumentos a serem usados. Diante da necessidade de 

elaboração de um formulário para fazer as perguntas acerca de como, na Educação Infantil, a 

situação de isolamento social estava sendo enfrentada no país, um subgrupo foi constituído para 

fazer uma proposta de instrumento que permitisse-nos compreender a realidade da oferta da 

Educação Infantil durante o período de suspensão das atividades presenciais em decorrência do 

distanciamento social estabelecido como forma de mitigar o avanço da pandemia.  

Nesse primeiro encontro, ficou evidenciado que não seria viável contemplar os 

diferentes interlocutores (secretarias, conselhos e entidades) e todas as questões consideradas 

relevantes num único instrumento. Assim, foi decidido que seriam produzidos formulários 

distintos, dedicados primeiramente às secretarias de educação (ou órgãos equivalentes) e 
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 conselhos municipais, estaduais e distrital de educação. Posteriormente, acordou-se que outro 

levantamento, destinado às entidades que congregam professores e demais profissionais da 

educação, também seria realizado. 

Os formulários foram elaborados de maneira bastante participativa, usando a ferramenta 

Google Forms, e num diálogo constante entre todos do GT MIEIB, tanto através de conversas 

pelo grupo de WhatsApp como em várias reuniões virtuais. Como previsto, primeiro foram 

concluídos os formulários endereçados às secretarias e conselhos de educação.  

Trata-se de formulários com a maioria de perguntas do tipo múltipla escolha, podendo 

em várias delas serem marcadas mais de uma opção de resposta. O formulário enviado aos 

conselhos de educação continha 12 questões divididas em três partes distintas. As três perguntas 

iniciais buscavam identificar dados dos respondentes (município e a unidade federativa as quais 

eles pertenciam). Na segunda parte, três perguntas tinham como principal objetivo caracterizar 

o conselho quanto à sua constituição e suas atribuições perante o sistema de ensino 

correspondente. Na última parte do formulário, as quatro últimas questões objetivavam 

compreender as orientações e ou normatizações exaradas pelos Conselhos aos seus respectivos 

sistemas de ensino, relativas à oferta de Educação Infantil durante a pandemia de Covid-19 (ver 

Apêndice 1) 

Com o objetivo de estabelecer parcerias para a divulgação e acompanhamento do 

preenchimento desses formulários, o Comitê Diretivo do MIEIB deu início imediato a contatos 

com as entidades nacionais que congregam os seus destinatários, no caso do presente relatório, 

a União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME). Ao mesmo tempo, o CD 

enviou os dois formulários a todos os fóruns estaduais, distrital e regionais de Educação Infantil 

do Brasil que se imbuíram da tarefa de acompanhar o fluxo das respostas aos formulários por 

parte dos conselhos de educação. 

Os formulários ficaram disponíveis para preenchimento online de 27 de março a 01 de 

junho de 2020. Os acessos aos formulários resultaram em 1.039 respostas relativas à atuação 

dos conselhos estaduais, municipais e distrital de educação durante a pandemia. Após o 

encerramento do período de respostas, o CD reuniu um grupo de militantes que se incumbiu de 

sistematizar os dados. Inicialmente, este grupo fez um primeiro exercício de organização dos 

dados. Assim, foram processadas as respostas desconsiderando as repetições – nesse caso, 

optou-se pela última resposta enviada. Também consideramos nessa sistematização as respostas 

dos Conselhos Municipais de Educação, incluindo o Conselho de Educação do Distrito Federal. 
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 Assim, não foram consideradas as respostas dos Conselhos Estaduais de Educação 3 . 

Desconsideramos também as respostas incompletas. 

Como forma de refinar os dados válidos da planilha, também foram realizados os 

seguintes procedimentos: criamos um código único em ordem sequencial e cronológica para 

cada município respondente. Destacamos a UF em uma coluna, seguida da apresentação de data 

e hora do envio das respostas (em colunas separadas). Criamos uma coluna com a região de 

cada município, o que permitiu atribuir filtros que agilizassem a contabilidade das respostas. 

Desse modo, chegou-se a um total válido de 853 respostas.  

Tais números, alcançados em meio a uma severa crise sanitária, refletem o poder de 

mobilização do MIEIB e a profícua interlocução com a UNCME, sem a qual esses números não 

seriam alcançados, uma vez que a referida entidade, por meio de suas seções regionais e 

estaduais, manteve diálogo com os fóruns e, assim, colaborou ativamente para o monitoramento 

do retorno dos formulários preenchidos. Não há dúvidas que as informações constantes nas 

respostas aos formulários subsidiarão os posicionamentos e ações do Movimento, reorientando 

a incidência política do MIEIB durante a pandemia e em momentos posteriores à crise sanitária 

que assola nosso país.  

Todo esse volume de demandas ocasionado pela proposição dos levantamentos, 

associadas às atribuições de responsabilidade do CD (e que potencializaram-se com a 

pandemia), inviabilizou a coordenação do trabalho relativo às entidades de professores e outros 

profissionais da educação por parte do Comitê Diretivo. Assim, diante de consenso estabelecido 

entre o CD e o GT MIEIB sobre a importância deste levantamento, foi estabelecida parceria 

entre o MIEIB e Grupo de Trabalho 07 – Educação da criança de zero a seis anos (GT07) da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), tendo em vista a 

longa história de parceria já vivida, a identidade de princípios de defesa dos direitos das crianças 

e o fato de vários integrante do MIEIB também fazerem parte desse GT. A parceria foi 

prontamente aceita e institucionalizada pela diretoria da ANPED e o GT 07 formulou consulta 

aos filiados sobre interesse em participar da pesquisa constituindo, desta forma, um novo grupo. 

 

3  Consideramos que a análise das respostas dos Conselhos Estaduais de Educação possibilitará importantes 

informações para a incidência política, haja vista que muitos Conselhos respondentes não constituem órgão 

deliberativo do sistema de ensino. Entretanto, em função dos limites temporais desse relatório não foi possível 

realizar essa análise a tempo. Assim, consideramos importante que os fóruns possam, posteriormente, analisar tais 

resultados. Para aprofundamento sobre as normativas exaradas pelos Conselhos Estaduais de Educação, ver 

Oliveira (2020). 
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 As respostas aos dois primeiros formulários foram recebidas pelo CD do MIEIB, 

responsável por estabelecer a sistemática do trabalho de processamento, análise e 

sistematização dos dados. Em função de uma necessidade colocada pelos Fóruns de Educação 

Infantil que compõem o MIEIB, o CD divulgou internamente alguns resultados parciais do 

levantamento em curso, indicando quais secretarias e conselhos de educação já haviam 

respondido aos formulários, o que contribuiu para a atuação dos fóruns estaduais, distrital e 

regionais no sentido de ampliar a participação no levantamento, bem como a participação 

efetiva da UNDIME e da UNCME que também impulsionaram esse levantamento junto às 

secretarias e conselhos de educação. 
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 II. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Este capítulo apresenta a síntese dos principais aspectos evidenciados pelo conjunto das 

respostas dos Conselhos de Educação ao formulário disponibilizado online. O conjunto das 

resposta apresenta um panorama da atuação dos Conselhos Municipais de Educação no que 

concerne à Educação Infantil durante o avanço da pandemia de Covid-19. Além disso, os dados 

aqui apresentados fornecem subsídios para ações de incidência no campo político, que podem, 

inclusive, ser realizadas de modo articulado com as seccionais da UNCME. 

O texto está organizado em duas seções. Na primeira, apresentamos a síntese dos dados 

em nível nacional. Na seção seguinte, discutimos os dados por região do país. Importante 

destacar que nessa seção são apresentados dados de quatro das cinco regiões brasileiras, pois 

não recebemos respostas de Conselhos Municipais de Educação dos Estados da Região Norte. 

 
a. Respostas em âmbito nacional 

Uma primeira forma de sistematização foi realizada no sentido de compreender o 

universo total de respostas válidas. Assim, analisamos os dados em sua totalidade como forma 

de compreender o quantitativo. 

Estados como o Rio Grande do Sul, Paraíba e Alagoas apresentaram números elevados 

de respostas. Registra-se nesses estados uma relação estreita entre os fóruns e as entidades 

interlocutoras (UCME e UNDIME) – em alguns desses estados, membros dessas entidades 

compõem os Fóruns de Educação Infantil.  

Dentro de cada região, percebemos diferenças significativas entre as participações dos 

estados: enquanto nas regiões Centro-Oeste e Nordeste todos os estados enviaram respostas 

(apesar de Rio Grande do Norte, Sergipe, Piauí e Maranhão apresentarem percentuais pequenos 

de respostas), na região Sudeste, constatamos a ausência do Rio de Janeiro e São Paulo e na 

região Sul, o estado de Santa Catarina apresentou baixo número de respostas. Uma das hipóteses 

que podemos levantar para entender isso é o próprio contexto da pandemia da Covid-19, pois 

vários desses municípios foram severamente afetados pelo avanço da infecção, ora 

apresentando quadros de colapso do sistema de saúde; ora apresentando medidas mais radicais 
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 de isolamento social (Lockdown) exaradas pelas autoridades competentes. O gráfico 1 apresenta 

as respostas do formulário distribuídas por região do país: 

Gráfico 37: Respostas dos Conselhos Municipais de Educação por região do país 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Segundo as respostas fornecidas sobre esse assunto, a maioria dos municípios (660) 

possui sistema próprio de ensino, seguido de 167 respondentes que declararam que a educação 

em seu município integra o sistema estadual de ensino, enquanto 14 não souberam responder e 

12 efetivamente não responderam, como pode ser verificado no gráfico a seguir: 

Gráfico 38: Organização da Educação nos Municípios 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Perguntamos também sobre a natureza dos Conselhos, determinadas pelos decretos 

municipais referentes a criação deles. Nesse sentido, a maioria dos Conselhos (674) é declarada 

pelos respondentes como órgão deliberativo e normativo do respectivo sistema de ensino. Em 
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 50 respostas, os conselhos são caracterizados como órgão de caráter fiscalizador; em 97 

respostas os conselhos são definidos como órgão consultivo de assessoramento; 25 

respondentes não souberam responder e 7, efetivamente, não responderam a questão, o que 

pode ser melhor visualizado no gráfico a seguir: 

Gráfico 39: Natureza dos Conselhos 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Perguntamos se as secretarias de educação dos municípios e do Distrito Federal haviam 

suspendido as atividades presenciais em creches e pré-escolas, em função do avanço da 

pandemia. Nesse sentido, 789 respondentes afirmaram que esses órgãos suspenderam 

totalmente as atividades presenciais, sendo que apenas 18 declaram que a secretaria de educação 

de seus municípios não havia suspendido as atividades, enquanto 45 respondentes afirmaram 

que as atividades foram parcialmente suspensas. 

Gráfico 40: Suspensão das atividades presenciais 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 
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 Importante destacar que os respondentes que afirmaram que as Secretarias de Educação 

não suspenderam as atividades presenciais, responderam o formulário entre 08 de maio e 01 de 

junho de 2020. 

Ainda sobre a suspensão das atividades presenciais em creches e pré-escolas, 

perguntamos se os Conselhos Municipais de Educação participaram da elaboração de 

orientações para as instituições ou formularam resoluções e ou normatizações específicas sobre 

a oferta de Educação Infantil no contexto da pandemia. 410 respondentes afirmaram que o 

Conselho do seu município participou ativamente na elaboração de orientações e ou resoluções 

relativas às atividades presenciais em creches e pré-escolas. 437 respondentes afirmaram que o 

Conselho não participou de elaboração de orientações, tampouco exarou normativas relativas à 

suspensão das atividades presenciais nas instituições de Educação Infantil. 6 respondentes 

efetivamente não responderam à essa questão, como pode ser visualizado no gráfico a seguir: 

Gráfico 41: Participação dos Conselhos na elaboração de orientações e ou normativas sobre EI 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

O cruzamento dos dados do Gráfico 3, no qual a maioria dos respondentes afirma que o 

Conselho de Educação em que atua se configura como órgão deliberativo do sistema de ensino 

(674), com o elevado número de respostas evidenciada pelo gráfico 5, em que os respondentes 

afirmam que os Conselhos não participaram da elaboração de orientações e ou normatizações 

direcionadas às instituições de seus respectivos sistemas de ensino evidenciam que muitos 

desses órgãos deixaram de apresentar normativas e orientações em momento importante no qual 

a pandemia de Covid-19 avança pelo país.  

Uma variável conjuntural importante pode ter efeitos significativos sobre esse dado. Em 

função da situação inusitada que a pandemia impôs às instituições de ensino e aos órgãos de 
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 por parte do Conselho Nacional de Educação. Este, só deliberou sobre a matéria em 28 de abril 

de 2020 com a aprovação do Parecer 05/20204, e que somente foi homologado pelo MEC em 

01 de junho de 2020. Consideramos que esse é um ponto importante de incidência política para 

os movimentos de Educação Infantil: articularem-se com as seccionais da UNCME para 

acompanhar os conselhos de educação que são órgão deliberativos e não se manifestaram sobre 

a suspensão das atividades presenciais em creches e pré-escolas. Ademais, faz-se necessário 

também compreender melhor a situação dos conselhos que não são órgão deliberativos no 

sentido de auxiliá-los, seja na fiscalização das ditas atividades remotas, seja na orientação de 

formas de acompanhamento das crianças e professoras durante a suspensão das atividades 

presenciais. 

Por fim, perguntamos se o conselho tem acompanhado ou monitorado a situação de 

aplicação do regime especial de ensino no âmbito da sua competência (Estado, Distrito Federal 

ou Município). Nesse sentido, 773 municípios responderam positivamente, enquanto apenas 79 

afirmaram que o conselho não estaria acompanhando todas as atividades realizadas nesse 

período de afastamento social, o que é evidenciado no gráfico a seguir: 

Gráfico 42: Monitoramento/acompanhamento dos conselhos de educação durante a pandemia de Covid-

19 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

 A Tabela 1 apresenta o número de municípios que responderam ao questionário, por 

região do país e por Unidade Federativa. A tabela também apresenta o percentual de respostas 

 

4  É importante considerar que o CNE, neste Parecer, atribui responsabilidade aos Conselhos Municipais e 
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se deu em função de uma incidência forte dos Fóruns de Educação Infantil que compõem o MIEIB no processo de 

consulta pública da minuta deste documento.  
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 e o conjunto de municípios por estado, além do percentual da população dos municípios 

respondentes em relação ao total de municípios de cada estado, agregando ainda informações 

sobre o atendimento em Educação Infantil (número de matrículas e de docentes).  

Tabela 1: Representatividade dos CME respondentes 

 nº Municípios % Municípios População Total Matrículas EI Docentes EI 

Centro-Oeste 1195 25,5% 57,9% 56,2% 55,7% 

DF 1 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

GO 74 30,1% 54,1% 55,2% 54,8% 

MS 17 21,5% 52,7% 53,0% 51,6% 

MT 27 19,1% 33,0% 33,9% 32,8% 

Nordeste 369 20,6% 34,3% 32,1% 31,9% 

AL 45 44,1% 75,2% 71,0% 70,0% 

BA 129 30,9% 41,4% 37,1% 37,1% 

CE 71 38,6% 67,4% 65,6% 62,8% 

MA 1 0,5% 15,8% 12,6% 12,2% 

PB 105 47,1% 66,4% 64,6% 64,3% 

PE 11 5,9% 2,7% 3,3% 3,4% 

PI 6 2,7% 0,8% 1,0% 1,2% 

RN 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

SE 1 1,3% 28,6% 20,2% 19,1% 

Norte 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

AC 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

AM 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

AP 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

PA 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

RO 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

RR 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

TO 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Sudeste  59 3,5% 8,6% 7,6% 8,3% 

ES 13 16,7% 34,7% 29,9% 27,2% 

MG 46 5,4% 29,1% 30,2% 32,5% 

RJ 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

SP 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Sul  306 25,7% 44,8% 39,8% 39,2% 

PR 28 7,0% 41,2% 38,1% 38,3% 

RS 277 55,7% 73,4% 71,2% 70,5% 

SC 1 0,3% 5,0% 4,7% 6,2% 

Brasil 853 15,3% 23,8% 21,8% 22,2% 

Fonte: Formulário do MIEIB, dados de matrículas e docentes extraídos das Sinopses de 2019 do Inep e a 

população total da estimativa realizada pelo IBGE para o TCU em jul/19. 

 

Como é possível observar, os conselhos de educação das regiões Nordeste, Centro-Oeste 

e Sul estão representados em mais do que 20% do total de municípios, havendo uma 

representatividade ainda maior nas duas últimas regiões, que ultrapassaram 25%. Como já 

referido, não houve respostas oriundas da região Norte e na região Sudeste a representatividade 

 

5 Inclui o Distrito Federal. 
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 foi bem baixa (3,5%), devido à ausência de respostas dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Nas seções seguintes, apresentamos os resultados por região do país.  

b. Análises por regiões do país 

Os dados foram agrupados por região que compõe o território brasileiro. Vale lembrar 

que houve um número de respostas muito diverso em cada região: 369 do Nordeste, 306 do Sul, 

119 do Centro-Oeste, 59 do Sudeste e nenhuma do Norte. 

i. Região Centro-Oeste 

 Das 853 respostas válidas de todo o país, 119 (14%) são provenientes de Conselhos 

Municipais de Educação e do Distrito Federal, situados na Região Centro-Oeste.  A participação 

do Distrito Federal e de cada um dos estados na composição do total de respostas pode ser 

visualizado na tabela 2: 

Tabela 2: Representatividade dos CME respondentes da Região Centro-Oeste 

 nº Municípios % Municípios População Total Matrículas EI Docentes EI 

Centro-Oeste 1196 25,5% 57,9% 56,2% 55,7% 

DF 1 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

GO 74 30,1% 54,1% 55,2% 54,8% 

MS 17 21,5% 52,7% 53,0% 51,6% 

MT 27 19,1% 33,0% 33,9% 32,8% 

Brasil 853 15,3% 23,8% 21,8% 22,2% 

Fonte: Formulário do MIEIB, dados de matrículas e docentes extraídos das Sinopses de 2019 do Inep e a 

população total da estimativa realizada pelo IBGE para o TCU em jul/19. 

 

O Centro-Oeste apresenta 25% do total de respostas válidas de todo o Brasil. Desse 

quantitativo, 14% das respostas são oriundas de Conselhos do Mato Grosso do Sul; 23% do 

Mato Grosso e 62% vêm do Estado de Goiás e 1% do Distrito Federal, como podemos visualizar 

no gráfico a seguir: 

  

 

6 Inclui o Distrito Federal. 
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 Gráfico 43: Região Centro-Oeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

No caso da organização da educação pública nos três Estados e no Distrito Federal que 

juntos com o Distrito Federal compõem a Região Centro-Oeste, há uma grande predominância 

de sistemas municipais de ensino (73% das respostas), seguida de 22% de respostas nas quais 

os municípios afirmam integrar o Sistema Estadual de Ensino. 1% não soube responder e 4% 

não responderam, conforme apresentado no gráfico a seguir: 

Gráfico 44: Organização da Educação nos Municípios da Região Centro-Oeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 
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compõem a Região Centro-Oeste, 91 respondentes afirmaram que os conselhos nos quais atuam 

são órgãos deliberativos do respectivo sistema de ensino; 17 declararam que o Conselho no qual 
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 órgão apenas fiscalizador; 3 não souberam responder e apenas 1 não respondeu à questão, 

conforme apresenta o próximo gráfico: 

Gráfico 45: Natureza dos Conselhos da Região Centro-Oeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

 De acordo com as medidas tomadas pelos gestores estaduais e municipais, e a depender 

das funções que assumem, os conselhos de educação dos municípios e do Distrito Federal se 

pronunciaram acerca desse tema. Como mostra o gráfico a seguir, na região Centro-Oeste, a 

quase totalidade das respostas mostram que a opção majoritária foi a suspensão das atividades 

de creches e pré-escolas: 

Gráfico 46: Suspensão das atividades na Região Centro-Oeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 
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Centro-Oeste, 73 conselhos, o que corresponde a aproximadamente 61% deles, informaram o 

envio de orientações em situações que envolveram: a suspensão total, parcial ou não suspensão 

das atividades letivas presenciais. Dentre essas situações evidenciadas, o maior índice se deu 

em torno da suspensão das atividades, conforme já anunciado anteriormente, com o envio de 
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 orientações pelos CME, num total de 64 respostas, aproximadamente 53%. Outra situação 

constatada foi a suspensão parcial das atividades e envio de orientações de sete CME 

distribuídos em três estados do Centro-Oeste: 

Gráfico 47: Participação dos CME do Centro-Oeste no envio de orientações e normativas 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

No caso de suspensão parcial sem as devidas orientações dos CME, constatamos três 

situações localizadas em dois estados do Centro-Oeste. Somente dois CME confirmaram a 

elaboração de orientações ou normativas em situações que envolveram a não suspensão das 

atividades presenciais, descumprindo recomendações da área da saúde que veem o 

distanciamento social como medida importante de contribuir para a contenção da propagação 

do vírus. 

Cabe ressaltar que em 40 das 46 respostas dos CME informando que não haviam 

elaborado as orientações concernentes à Educação Infantil, as atividades presenciais também 

foram suspensas; nas demais, somente três continuaram atendendo presencialmente e três 

suspenderam parcialmente as atividades presenciais, sem definir nenhuma orientação. A 

incidência maior nesses casos foi dos CME que não elaboraram documentos orientadores às 

instituições de Educação Infantil, cujas atividades presenciais foram suspensas. Ou seja, as 

atividades presenciais nas instituições de Educação Infantil foram suspensas sem que houvesse 

nenhuma orientação quanto às possibilidades de se estabelecer uma proximidade nesse período 

com as crianças e seus familiares. 

Dos municípios de capitais da Região Centro-Oeste, exceto uma que não participou 

desse levantamento, a quase unanimidade foi a suspensão das atividades presenciais e a 

elaboração de orientações/normativas/tratativas relativas à Educação Infantil durante a 

pandemia, pelos respectivos Conselhos de Educação.  
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 De acordo com os respondentes, 73 CME da Região Centro-Oeste (correspondente a 

61% do total) elaboraram documentos para orientar as instituições de Educação Infantil nesse 

período de pandemia.  

Gráfico 48: Tipo de documento elaborado pelos CME da Região Centro-Oeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Dentre esses documentos ressaltamos em maior número as Resoluções, (43), seguidas 

de Notas Técnicas (quatro); Pareceres (cinco) e outros documentos de diferentes denominações 

(21). Desse quantitativo, ressaltamos também que 46 dos CME (em torno de 39%) não 

informaram as orientações que foram disponibilizadas, nesse sentido, pressupomos que não 

tenham sido oficializadas.  

De modo geral, pudemos constatar, a partir dos documentos disponibilizados, que nem 

todos os CME consideraram em suas orientações as especificidades da Educação Infantil. 

Alguns deles justificaram tais medidas para “minimizar os impactos das medidas de isolamento 

social na aprendizagem dos estudantes considerando a longa duração da suspensão das 

atividades educacionais de forma presencial nos ambientes escolares”. Foram documentos 

envolvendo todas as etapas e modalidades da educação básica com foco no planejamento e 

elaboração de ações pedagógicas de acesso aos “alunos” e familiares, através de videoaulas, 

conteúdos organizados em plataformas virtuais, grupos de redes sociais, atividades 

fotocopiadas, links de atividades e correio  eletrônico, implicando outrossim o registro de 

frequência por meio de relatórios e acompanhamento da evolução das atividades, muito no 

sentido de minimizar a necessidade de reposição de carga horária presencial, em virtude do 

cumprimento do calendário escolar.  

Identificamos alguns desses documentos em que se evidenciaram a preparação de 

material específico para a Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais, referindo-se 

às apostilas “[...] com entrega presencial nas secretarias das instituições de ensino nas 
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 instituições jurisdicionadas ao Sistema Municipal de Educação, em dias específicos para evitar 

aglomeração de pessoas”. 

Outros documentos merecem a nossa atenção, e posterior análise, uma vez que 

evidenciam a diversidade de encaminhamentos, dentre eles: 

[...] Nas unidades escolares municipais de educação infantil, deve-se criar um grupo 

responsável para elaboração das atividades semanalmente planejadas para ser 

divulgada para cada unidade escolar, para que toda rede tenha o mesmo nível de 

aprendizagem. 

Na etapa da Educação Infantil deverão ser respeitadas as especificidades, 

possibilidades e necessidades das crianças em seus processos de desenvolvimento e 

observadas as seguintes orientações:[...] 

Incentivo aos pais e responsáveis para que atuem como mediadores para 

desenvolverem vivências e experiências que garantam aprendizagem e 

desenvolvimento das crianças. Produção de materiais impressos, e materiais digitais 

para que sejam enviados aos pais ou responsáveis para a realização de atividades 

interacionais e lúdicas na perspectiva do desenvolvimento e fortalecimento das 

dimensões afetiva e socioemocionais. 

 

O conjunto das respostas evidencia que em muitos casos, as orientações e ou 

normatização proferidas pelos Conselhos às secretarias de educação não se referem às 

especificidades da Educação Infantil, com número expressivo de orientações indicando 

atividades fotocopiadas, confecção de apostilas e poucas ações com foco nas experiências 

vivenciadas pelas crianças em diferentes contextos educativos durante a pandemia, além de 

uma excessiva preocupação no cumprimento do calendário escolar. 

Os Conselhos Municipais de Educação dos estados da Região Centro-Oeste e do 

Distrito Federal afirmam majoritariamente, totalizando 111 conselhos, que acompanharam ou 

monitoraram o envio de orientações às instituições de Educação Infantil, conforme 

visualizamos no gráfico a seguir: 

Gráfico 49: Acompanhamento dos CME da Região Centro-Oeste durante a pandemia 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 
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 Consideramos que as ações de incidência política devem ser realizadas no sentido de 

continuar o acompanhamento das ações que vêm sendo realizadas pelos conselhos municipais 

e Distrital de Educação, especialmente, porque muitos governantes têm anunciado a abertura 

de estudos e debates sobre a retomada das atividades sociais, relativas à flexibilização das 

medidas de isolamento social, incluindo o retorno das atividades presenciais em creches e pré-

escolas. 

ii. Região Nordeste 

Como dito, vários dos municípios situados nos estados que compõem a Região Nordeste 

foram severamente afetados pelo avanço da Covid-19. Este é um dos motivos de oscilação das 

respostas de um estado para outro. Assim, a região Nordeste apresenta estados com alto número 

de respostas, Paraíba e Alagoas, por exemplo; estados com baixo número de respostas, como 

por exemplo, Maranhão e Sergipe e; ainda Estados que não apresentaram respostas válidas, por 

exemplo, Rio Grande do Norte, conforme a tabela 3: 

Tabela 3: Representatividade dos CME respondentes da Região Nordeste 

 nº Municípios % Municípios População Total Matrículas EI Docentes EI 

Nordeste 369 20,6% 34,3% 32,1% 31,9% 

AL 45 44,1% 75,2% 71,0% 70,0% 

BA 129 30,9% 41,4% 37,1% 37,1% 

CE 71 38,6% 67,4% 65,6% 62,8% 

MA 1 0,5% 15,8% 12,6% 12,2% 

PB 105 47,1% 66,4% 64,6% 64,3% 

PE 11 5,9% 2,7% 3,3% 3,4% 

PI 6 2,7% 0,8% 1,0% 1,2% 

RN 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

SE 1 1,3% 28,6% 20,2% 19,1% 

Brasil 853 15,3% 23,8% 21,8% 22,2% 

Fonte: Formulário do MIEIB, dados de matrículas e docentes extraídos das Sinopses de 2019 do Inep e a 

população total da estimativa realizada pelo IBGE para o TCU em jul/19. 

 

Os Estados da Região Nordeste, juntos, reúnem 369 das 853 respostas válidas do país. 

Destas, 12% são de Alagoas, 35% são provenientes da Bahia, 19% do Ceará, 29% de origem 

na Paraíba, 3% de Pernambuco, 2% de Piauí. Os números de Maranhão e Rio Grande do Norte, 

por apresentarem poucas respostas, não apresentam percentuais: 
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 Gráfico 50: Região Nordeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Seguindo a tendência nacional, a Educação pública nos Estados da Região Nordeste 

apresenta grande quantitativo de municípios com sistemas próprios de ensino (78%), seguido 

de um grupo bem menor de municípios cuja educação pública integra o Sistema Estadual de 

Ensino (18%). 2% não soube responder e outros 2% não respondeu à questão, de acordo com o 

gráfico abaixo: 

Gráfico 51: Organização da Educação nos Municípios da Região Nordeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

No que diz respeito à natureza dos Conselhos da Região Nordeste, a maioria dos 

Conselhos Municipais de Educação configuram-se como órgão deliberativo dos respectivos 

sistemas de ensino (297). Apenas 40 são órgãos consultivos e de assessoramento, 25 são 
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 declarados como órgãos de caráter apenas fiscalizador, 6 afirmaram que não sabiam responder 

e apenas 1 não respondeu: 

Gráfico 52: Natureza dos Conselhos da Região Nordeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

No que diz respeito à suspensão das atividades, os Conselhos Municipais de Educação 

dos Estados que compõem a região Nordeste e que responderam ao questionário, afirmaram 

que as secretarias municipais de educação, majoritariamente, suspenderam as atividades 

presenciais em função do avanço da pandemia (335). Apenas 11 conselhos afirmaram que, em 

seus municípios, as atividades não foram suspensas e 23 declararam que as atividades foram 

parcialmente suspensas: 

Gráfico 53: Participação dos CME do Nordeste no envio de orientações e normativas 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Quanto à elaboração de orientações ou normativas relativas à suspensão das atividades 

presenciais em creches e pré-escolas, decorrente do isolamento social, 335 municípios 

suspenderam as atividades presenciais. Nesses municípios, 174 conselhos, o que correspondem 

a aproximadamente 51% do total dessa região, informaram o envio de orientações ou 

normativas relativas à Educação Infantil durante a pandemia. 192 responderam negativamente 

sobre o envio dessas orientações e três não responderam, como mostra o gráfico a seguir: 
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 Gráfico 54: Participação dos CME do Nordeste no envio de orientações e normativas 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Em relação à proposição de normativa/ orientação/ resolução, dentre outros documentos 

referentes à suspensão, suspensão parcial e ainda a não suspensão das atividades de Educação 

Infantil nesse período de distanciamento social, 174 CME responderam afirmativamente, 

correspondente a 47%. Desse quantitativo de respondentes, 192, em torno de 52% não 

informaram as orientações disponibilizadas, possivelmente devido à não elaboração de 

orientações por parte desses CME nesse contexto de pandemia que estamos vivenciando. 

A suspensão parcial das atividades presenciais em 13 municípios foi acompanhada de 

orientações ou normativas relativas à pandemia, ao contrário de outros 10 municípios nos quais, 

segundo informações dos respondentes, o atendimento parcial das atividades presenciais não 

foi acompanhado das orientações ou normativas emanadas dos respectivos conselhos de 

educação. Ademais, as respostas recebidas evidenciaram também que, na Região Nordeste, 11 

municípios deram continuidade às atividades presenciais, sendo que seis deles receberam dos 

CME as orientações ou normativas enquanto quatro deles deram continuidade ao atendimento 

presencial das instituições de Educação Infantil sem receberem as orientações correspondentes 

a esse período de pandemia, sobretudo em relação aos cuidados indispensáveis à utilização e 

higienização dos ambientes. Ressalta-se, também, que um CME confirmou a continuidade das 

atividades presenciais de um município, cujas normativas ainda estavam em elaboração.  

Dos nove municípios de capitais da Região Nordeste, cinco, de acordo com os 

respondentes, suspenderam as atividades presenciais e procederam à elaboração de orientações 

e normativas relativas à Educação Infantil durante o período da pandemia. Um deles suspendeu 

as atividades presenciais; no entanto, não elaborou as referidas orientações, e dois municípios 

de capitais não participaram desse levantamento.  

174

192

3

Sim Não Vazias



 

 
 

3
4

 Gráfico 55: Tipo de documento elaborado pelos CME da Região Nordeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

No que se refere à elaboração de normativas específicas sobre a suspensão das 

atividades presenciais em creches e pré-escolas, dentre as respostas dos conselhos, ressaltamos: 

a elaboração de Resoluções (41), seguidos de Pareceres (16), Portarias (7), de documentos de 

diferentes denominações (96), além do quantitativo de documentos em elaboração (14). Dentre 

esses documentos, alguns merecem a nossa atenção, e posterior análise, dada a diversidade de 

encaminhamentos que sugerem descompasso com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (DCNEI), como se seguem: 

“Elaboração de atividades complementares que serão enviadas a todas as 

crianças por meio de xerox, com assistência por parte dos professores aos 

responsáveis que disponham de internet, um atendimento via on line, caso 

necessário, já que na nossa região as dificuldades dessa ferramenta por 

parte dos pais se faz de forma muito dificultosa, seja para internet ou 

aparelhos de celular e computador. Abrimos discussão com a SEDUC sobre 

a melhor forma de que façamos e que atenda a todos, sem distinção.” 

“Foi elaborado um plano de contingência para reposição de dias letivos, 

horas aulas e aprendizagem compatível com o ano escolar 2020 mediante a 

esse plano o CME fez a reorganização do calendário escolar, e da 

possibilidade de cômputo de atividades não presenciais.” 

“Atividades elaboradas pelos professores com ajuda da equipe do PAIC 

entregue aos pais com data agendada por Escola e por turma, orientação 

online aos pais de atividades e entrega de livros da EI pela SME.” 

“Foi elaborado um plano de ação com atividades xerocopiadas e enviadas 

para as famílias dentro de um contexto pedagógico.” 

“Trabalhamos em conjunto com a secretaria de EDUCAÇÃO orientando 

aguardar a passar essa pandemia para reiniciar o ano letivo. 

 

O conjunto das respostas evidencia que na maioria dos casos as orientações e ou 

normatização proferidas pelos Conselhos às secretarias de educação apresentam dissonância 

com as concepções de Educação Infantil presentes nas DCNEI e na Base Nacional Comum 
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 Curricular (BNCC). Percebe-se grande número de orientações indicando atividades 

xerocopiadas, por exemplo, e poucas ações com foco nas experiências que adultos e crianças 

estejam vivenciando durante a pandemia, além de uma excessiva preocupação em salvar 

calendários escolares. 

No que diz respeito à elaboração de orientações e ou resoluções específicas sobre a 

oferta de Educação Infantil durante a pandemia, as respostas dos Conselhos Municipais de 

Educação da Região Nordeste foram divididas basicamente em dois blocos: 174 conselhos 

realizaram essas ações, enquanto 192 conselhos não prestaram tais orientações e ou produziram 

normatizações e 3 não responderam:  

Gráfico 56: Gráfico 57: Acompanhamento dos CME da Região Nordeste durante a 

pandemia 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Quando perguntamos se os Conselhos têm monitorado a realização de atividades não 

presenciais durante o período de suspensão das atividades presenciais em creches e pré-escolas, 

os respondentes afirmaram majoritamente que sim (317), sendo que apenas 52 afirmaram que 

os conselhos não estão acompanhando o envio das atividades às famílias, durante a pandemia. 

 

iii. Região Sudeste 

A Região Sudeste é responsável por 3,5% das respostas nacionais, totalizando 59 

respostas válidas e, desse quantitativo, 46 respostas são provenientes de Minas Gerais e 13 do 

Espírito Santo. Não houve respostas oriundas de Conselhos Municipais de Educação do Rio de 

Janeiro e São Paulo, conforme demonstra a tabela a seguir. 
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 Tabela 4: Representatividade dos CME respondentes da Região Sudeste 

 nº Municípios % Municípios População Total Matrículas EI Docentes EI 

Sudeste  59 3,5% 8,6% 7,6% 8,3% 

ES 13 16,7% 34,7% 29,9% 27,2% 

MG 46 5,4% 29,1% 30,2% 32,5% 

RJ 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

SP 0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Brasil 853 15,3% 23,8% 21,8% 22,2% 

Fonte: Formulário do MIEIB, dados de matrículas e docentes extraídos das Sinopses de 2019 do Inep e a 

população total da estimativa realizada pelo IBGE para o TCU em jul/19. 

 

Reiteramos que a ausência de respostas do Rio de Janeiro e de São Paulo podem ter sido 

influenciadas pelo avanço da Covid-19 nesses estados brasileiros, haja vista que têm 

apresentado números altos de infecção em suas populações. Assim, dentre as respostas válidas 

do Sudeste, 22% são oriundas de Conselhos Municipais de Educação do Espírito Santo, 

enquanto 78% são provenientes dos conselhos cuja cidades de referência encontram-se situadas 

em Minas Gerais, conforma evidencia o gráfico a seguir: 

Gráfico 58: Região Sudeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

De acordo com as respostas válidas, a região Sudeste é a região do país que apresenta 

um maior número de municípios que integram os Sistemas Estaduais de Ensino (59%), 

enquanto 41% afirmam possuir Sistemas Municipais de Ensino próprio. O gráfico a seguir, 

elucida essa afirmação. 
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 Gráfico 59: Organização da Educação nos Municípios da Região Sudeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

 

Das 59 respostas válidas da região Sudeste, 32 conselhos afirmam constituir-se como 

órgão Deliberativo do Sistema de Ensino, enquanto quatro possuem caráter fiscalizador, 17 se 

configuram como órgão consultivo e de assessoramento, quatro não souberam responder e dois 

não responderam. 

Gráfico 60: Natureza dos Conselhos da Região Sudeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Quanto à suspensão das atividades presenciais em creches e pré-escolas, em decorrência 

do avanço da Pandemia de Covi-19, os conselhos de educação da Região Sudeste foram 

unânimes na imediata suspensão das atividades: 
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 Gráfico 61: Participação dos CME do Sudeste no envio de orientações e normativas 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

 Dos 59 CME respondentes, 26 conselhos, que correspondem a aproximadamente 44%, 

confirmaram o envio de orientações/normativas/tratativas relativas à Educação Infantil durante 

a pandemia, enquanto 32 CME, correspondente a 54%, responderam negativamente a essa 

proposição, sendo um deles de um município de capital.  

Pudemos constatar na Região Sudeste uma maior incidência de situações vivenciadas 

nesse período de pandemia em torno da suspensão das atividades, sem o envio de orientações/ 

normativas/tratativas dos CME, contrapondo-se nesse aspecto, às demais regiões do país, o que 

provavelmente é uma decorrência da quantidade de redes educacionais que integram os 

sistemas estaduais de ensino.  

Nesse sentido, registramos que na Região Sudeste prevaleceu o número de respostas 

assinalando positivamente a suspensão das atividades presenciais nesse período de pandemia, 

diferindo somente em relação à participação dos CME respondentes na proposição de 

orientações/ normativas/tratativas.  

Em relação à proposição de normativa/ orientação/ resolução, dentre outros documentos 

referentes à suspensão, suspensão parcial e ainda à não suspensão das atividades de Educação 

Infantil nesse período de distanciamento social da Região Sudeste, 26 CME responderam 

afirmativamente, correspondente a aproximadamente 44%. Desse quantitativo de respondentes, 

32, em torno de 55%, não informaram as orientações elaboradas por parte dos CME nesse 

contexto de pandemia. 
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 Gráfico 62: Tipo de documento elaborado pelos CME da Região Sudeste 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Nesse universo dos 26 CME que responderam afirmativamente quanto à elaboração de 

normativas, ressaltamos em maior número a elaboração de decretos (oito), resoluções (cinco), 

seguidos de portarias (três), parecer (um), de documentos de diferentes denominações (oito), 

além de um documento em elaboração, sendo que 33 conselhos de educação não elaboraram 

nenhum ato normativo em relação a esse tema. 

Dentre esses documentos de diferentes denominações, alguns merecem a nossa atenção, 

e posterior análise, dada a diversidade de encaminhamentos propostos para a Educação Infantil, 

como, seguir as orientações do decreto estadual de ensino, uma vez que alguns municípios ainda 

seguem as deliberações dos estados, como se seguem: 

“Envio de atividades para complementação da aprendizagem.” 

“Teve uma reunião onde ficou decidido que as escolas estariam enviando atividades 

para os alunos em suas casas e cada professor criou um grupo de whatsApp para 

orientar os pais no desenvolvimento das mesmas.” 

“A Secretária ficou de fazer a portaria assim que o Estado liberasse as aulas não 

presenciais, pois em nosso município o envio de atividades começou em 18 de março 

o envio.” 

“Seguimos as orientações do decreto estadual de ensino”. 

 

 Compreendemos que é essencial discutir os tipos de orientações emanadas dos 

Conselhos Estaduais de Educação, pois, conforme Oliveira (2020), nem sempre essas 

orientações são consonantes com as especificidades pedagógicas da Educação Infantil e nesse 

sentido podem não se mostrar condizentes, tampouco eficazes no que diz respeito às crianças, 

suas famílias e as profissionais de Educação Infantil. Ademais, há que se questionar o que se 
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 entende por atividades de complementação da aprendizagem. Dentre inúmeros equívocos e 

distorções, a produção científica no campo da Educação Infantil tem evidenciado tendências 

favoráveis à adoção, por parte dos sistemas de ensino, de mecanismos de privatização da 

educação pública que são contrários ao paradigma educacional que compreende a Educação 

Infantil como direito das crianças e dever do Estado. 

Na Região Sudeste, 16 dos 59 respondentes, ou seja, 27,1%, enviaram documentos 

elaborados com o propósito de orientar a condução de atividades pedagógicas voltadas às 

crianças de 0 a 6 anos de idade em creches e pré-escolas de forma diferenciada da instituída 

presencialmente, sem desrespeitar os princípios e concepções das Diretrizes Curriculares que 

as respeitem nos seus direitos fundamentais, nesse momento, principalmente o direito à vida. 

Gráfico 63: Acompanhamento dos CME da Região Sudeste durante a pandemia 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Nessa região, como pode ser observado no gráfico acima, a maioria dos conselhos de 

educação não monitora a situação de aplicação do regime especial de ensino no âmbito dos 

respectivos municípios. É possível supor que nos casos em que isso não acontece o 

acompanhamento seja realizado pelos conselhos estaduais, uma vez que, como já referido, nos 

estados que responderam ao presente levantamento há uma predominância de municípios que 

não instituíram sistema de ensino próprios.  

Os resultados da Região Sudeste sugerem que devemos estar atentos quanto à ausência 

de informações mais detalhadas sobre a oferta de educação infantil durante o avanço da 

pandemia e a iminência, por parte dos poderes públicos, de retomadas das atividades sociais, o 

que inclui a reabertura de creches e pré-escolas. 
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 iv. Região Sul 

Das 853 respostas válidas do formulário endereçado aos conselhos, os estados da Região 

Sul reúnem 306, o que corresponde a 36% do total nacional. Foram 277 respostas do Rio Grande 

do Sul, 28 respostas do Paraná e apenas 1 resposta de Santa Catarina. 

Tabela 5: Representatividade dos CME respondentes da Região Sul 

 nº Municípios % Municípios População Total Matrículas EI Docentes EI 

Sul  306 25,7% 44,8% 39,8% 39,2% 

PR 28 7,0% 41,2% 38,1% 38,3% 

RS 277 55,7% 73,4% 71,2% 70,5% 

SC 1 0,3% 5,0% 4,7% 6,2% 

Brasil 853 15,3% 23,8% 21,8% 22,2% 

Fonte: Formulário do MIEIB, dados de matrículas e docentes extraídos das Sinopses de 2019 do Inep e a 

população total da estimativa realizada pelo IBGE para o TCU em jul/19. 

 

Chama a atenção, portanto, que das respostas enviadas pela Região Sul, o Rio Grande 

do Sul é responsável por 91% das respostas, enquanto o Paraná contribuiu com 9% e Santa 

Catarina com menos de 1%, conforme visualiza-se no gráfico a seguir: 

Gráfico 64: Região Sul 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

A grande maioria dos respondentes da Região Sul declarou que, em seu município, a 

Educação Infantil pública e instituições privadas é regida por sistemas de ensino municipal 

próprio: 264, o que equivale a 86% das respostas dessa região. Apenas 40 conselhos, o que 

equivale a 13% do total de respostas dessa região, afirmam integrar o Sistema Estadual de 

Ensino e dois (1%) não respondeu, conforme o gráfico a seguir: 
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 Gráfico 65: Organização da Educação nos Municípios da Região Sul 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Coerente com o quesito anterior, no que diz respeito à constituição dos Conselhos da 

Região Sul, a grande maioria, 255, se configuram como órgãos deliberativos do respectivo 

sistema de ensino, 15 deles são  órgãos de caráter fiscalizador, 23 são declarados pelos 

respondentes como órgão consultivo de assessoramento, 12 não souberam responder e um 

apenas não respondeu: 

Gráfico 66: Natureza dos Conselhos da Região Sul 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

 A maioria dos respondentes da Região Sul (293) afirmou que as secretarias de Educação 

suspenderam, imediatamente, as atividades presenciais em função do avanço da pandemia. 

Apenas dois conselhos afirmaram que as atividades presenciais em creches e pré-escolas não 

foram suspensas, ao passo que 11 alegaram que ocorreu suspensão parcial das atividades 

presenciais, o que pode ser visualizado no gráfico a seguir: 
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 Gráfico 67: Participação dos CME da Região Sul no envio de orientações e normativas 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Em relação à participação dos conselhos de educação na proposição de 

normativas/tratativas sobre a Educação Infantil na pandemia,  constatamos a seguinte situação 

na Região Sul: 139 dos CME responderam positivamente, enquanto 154 CME não procederam 

à elaboração das referidas orientações, ou ainda estavam em processo de elaboração das 

mesmas no momento do envio das respostas ao MIEIB, além de duas respostas vazias nessa 

questão.  

Entre os 306 CME da Região Sul que participaram desse levantamento, foi expressivo 

o número de respostas apontando a suspensão das atividades presenciais: isso aconteceu em 

293 municípios, além de em 11 municípios o atendimento passar a ser parcialmente presencial. 

Somente dois municípios deram prosseguimento à oferta da Educação infantil com atividades 

presenciais. 

No cruzamento desses dados, pudemos constatar que dos 293 municípios em que as 

atividades presenciais foram suspensas, 139 CME confirmaram a elaboração de 

orientações/normativas/tratativas relativas ao período de pandemia, para dar um 

direcionamento às propostas de atividades não presenciais junto às crianças e suas famílias. 

Também constatamos que nos 154 municípios que suspenderam as atividades presenciais, os 

referidos CME não confirmaram a elaboração de orientações concernentes a esse período de 

isolamento social, pressupondo que, nesse caso, as dificuldades se acentuam, considerando que 

esse afastamento das crianças de seus professores e professoras, assim como de seus familiares 

requerem uma maior acuidade no atendimento, que difere consideravelmente das atividades 

desenvolvidas presencialmente; um novo cenário circunscrito nesse momento que requer uma 

maior proximidade e maior diálogo. Outra questão revelada foi um contexto em que as 

atividades presenciais não foram suspensas nem tampouco o CME procedeu às orientações 

necessárias no decorrer da pandemia. As respostas fornecidas nesse quesito também permitiram 
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 a informação de que houve municípios em que aconteceu o atendimento presencial, caso de 

cinco municípios em que os referidos CME emitiram as necessárias orientações e outros seis, 

nos quais houve o atendimento parcialmente presencial, mas sem as devidas orientações dos 

conselhos. E por último, uma situação trazida por um CME de suspensão de atividades 

presenciais, sem nenhuma menção ou devidos esclarecimentos em relação a orientações que 

possam contribuir para a realização de uma proximidade entre as instituições de Educação 

Infantil, as crianças e seus familiares.  

Dos três municípios de capitais da Região Sul, dois deles responderam ao formulário 

dos CME, evidenciando que ambos suspenderam as atividades presenciais e procederam à 

elaboração de orientações/ normativas/ tratativas relativas à Educação Infantil nesse momento 

de pandemia. Na Região Sul foi considerável o número de respostas assinalando a suspensão 

das atividades presenciais nesse período de pandemia, acompanhada de orientações/ 

normativas/tratativas dos CME. 

Dos 306 respondentes, 145 CME, aproximadamente 47%, responderam 

afirmativamente quanto à elaboração dos documentos para orientarem as instituições de 

Educação Infantil nesse período de pandemia. Desse quantitativo de respondentes, 161 deles, 

em torno de 52% do total de conselhos de educação dessa região, não elaboraram nem 

disponibilizaram orientações às instituições de Educação Infantil nesse contexto de pandemia. 

 

Gráfico 68: Tipo de documento elaborado pelos CME da Região Sul 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

 

162 conselhos dessa região não elaboram nenhuma orientação ou ato normativo relativo 

a esse contexto de pandemia, situação bastante preocupante. No universo dos CME que 

responderam afirmativamente à elaboração de normativas, ressaltamos em maior número a 

elaboração de pareceres (34), orientações (11), resoluções, (oito), portarias (sete), decretos 
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 (seis), seguidos de deliberações (quatro), e um grande número de documentos de diferentes 

denominações (69), além do quantitativo de documentos em elaboração (cinco).  

Dentre esses documentos de diferentes denominações, alguns merecem o nosso 

destaque e posterior análise, dada a diversidade de encaminhamentos conflitantes com as 

definições contidas nos documentos relativos ao campo da Educação Infantil, como as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação infantil (BRASIL, 2009). Podemos observar 

a seguir: 

“Até o momento apenas orientações aos pais, via whatsapp, sobre como acontecerá 

a recuperação, de forma presencial, no momento do retorno. Normativas e resoluções 

assim que se souber a data de retorno”. 

“Atividades EAD e orientações aos pais” 

“A orientação foi a suspensão das aulas presenciais e a organização das atividades  

não presencias, até as  orientações em nível Nacional (CNE) sejam normatizadas.” 

“Orientação: Os professores postaram vídeos de atividades, a fim de aproximar mais 

a família e escola. Atividades dirigidas de recorte, dobradura, colagens sob 

orientação dos pais. Ainda não temos resolução e nem normativa”. 

“Foram passadas orientações para as escolas quanto a necessidade de manter o 

vínculo com as famílias e as crianças da EI, sempre deixando claro a importâncias 

desse vínculo e cuidando para que não preconizem atividades pedagógicas”. 

“Apenas diálogo discussões e estudos” 

 

Seguindo tendências nacionais, percebe-se uma forte inclinação de envio, às famílias, 

de atividades de cunho escolarizante, portanto, em grande medida, em descompasso com as 

DCNEI. Compreende-se que se faz necessário ampliar a articulação com a UNCME e com os 

Conselhos de Educação a fim de que as orientações direcionadas pelas escolas às famílias 

estejam em consonância com as especificidades da educação infantil. 

Também na Região Sul, os CME, dentre outros órgãos, elaboraram, como já referido, 

orientações e normatizações concernentes à oferta de Educação Infantil durante esse período de 

isolamento social. 49 dos conselhos de educação dessa região, o que corresponde a 16% do 

total de respondentes, encaminharam, como solicitado, o documento produzido em anexo ao 

formulário preenchido. Trata-se de uma pequena parcela, como pode ser constatado no gráfico 

abaixo, mas se constitui em excelente material para futuras análises. 
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 Gráfico 69: Suspensão das atividades na Região Sul 

 
Fonte: Tabulação própria a partir das respostas válidas dos Conselhos Municipais e Distrital. 

 

Na Região Sul, destacamos o grande número de CME que tem realizado o 

monitoramento das ações educativas, frente ao regime especial de ensino instituído por ocasião 

da pandemia.  

Gráfico 70: Envio de oritnações pelos CME da Região Sul durante a pandemia 

 
Fonte: Formulário do MIEIB. 

 

Dos 306 CME que contribuíram com o levantamento dessas ações, 294 , 

aproximadamente 96% deles, confirmaram o acompanhamento/monitoramento dessas ações no 

que se refere à Educação Infantil. Uma ótima notícia, tendo em vista a possibilidade desses 

órgãos contribuírem para a qualidade e equidade da oferta da educação para bebês, crianças 

bem pequenas e pequenas. 
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 III. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os formulários relativos aos conselhos de educação foram enviados pelo MIEIB a esses 

órgãos que atuam no âmbito estadual, municipal e distrital, sendo obtido um total de 853 

respostas válidas, o que somente foi possível em função da articulação com a UNCME. 

Quando analisado o conjunto das respostas em âmbito nacional, verificamos um número 

de respostas muito diverso em cada uma das regiões que compõem o território nacional: 369 

do Nordeste, 306 do Sul, 118 do Centro-Oeste, 59 do Sudoeste e nenhuma do Norte.  Com 

exceção da Região Centro-Oeste, foi registrada a ausência de respostas de vários estados 

brasileiros, nas demais regiões do país. 

Como é possível observar, as respostas dos conselhos de educação das regiões Nordeste, 

Centro-Oeste e Sul representam mais que 20% do total de municípios dessas regiões, havendo 

uma representatividade ainda maior nas duas últimas, que ultrapassaram 25%. Como já referido, 

não houve respostas oriundas da região Norte e na região Sudeste a representatividade foi bem 

baixa (3,5%), o que se provavelmente se deve à ausência de respostas de conselhos localizados 

nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. O fato desses estados da Federação, assim como os 

que compõem a região Norte, estarem sendo fortemente afetados pelo avanço do novo 

Coronavírus pode ser um dos motivos para a ausência de respostas aos questionários enviados. 

Os dados disponíveis apontam uma diversidade marcante entre regiões: enquanto nas 

regiões Centro-Oeste, Nordeste e Sul predominam fortemente os sistemas municipais de ensino, 

nos estados do Sudeste que responderam os questionários a situação mais comum é que os 

municípios integrem o sistema estadual. Uma das decorrências desse grande número de 

municípios que seguem as normas estaduais é a necessidade de maior diálogo com esses 

conselhos estaduais, no sentido de fortalecer a identidade e especificidades da Educação Infantil 

também nesse âmbito.  

Nos municípios que não dispõem de sistema de ensino próprio, houve uma demora para 

o recebimento de orientações relativas às peculiaridades que o isolamento social trouxe à 

Educação Infantil, pois integram os sistemas estaduais de ensino e estes demoraram a emanar 

suas resoluções próprias, em função de atraso no posicionamento do CNE sobre a matéria.  

Devido ao número de municípios (especialmente na Região Sudeste) nessa situação, torna-se 
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 importante a análise das respostas dos Conselhos Estaduais de Educação e a construção de 

estratégias de fomentar nesses órgãos a consideração e respeito às especificidades da educação 

de bebês, crianças bem pequenas e pequenas. Tais ações podem se constituir em forma de 

auxiliar os municípios que não possuem sistemas de ensino a contarem com normas que 

favoreçam não só boas estratégias de enfretamento da Covid-19, mas, após esse período, sejam 

mais condizentes com as especificidades da Educação Infantil. 

A maior parte dos conselhos que responderam a esta consulta assume as funções 

deliberativa e normativa, isto é, possuem a tarefa de regulamentar o funcionamento dos sistemas 

municipais de educação. Apenas na região Sudeste isso não acontece com a mesma frequência 

das demais, dado que corrobora o que já foi constatado no item anterior, pois também essa é a 

região na qual se concentra um grande número de municípios que não possuem sistema de 

educação próprios e integram o sistema estadual. Entretanto, quando cruzamos os dados dos 

conselhos que se configuram como órgão deliberativo do sistema de ensino com aqueles que 

afirmam não ter emanado nenhuma orientação ou normativa específica dando direcionamento 

quanto à suspensão das atividades presenciais, percebemos que as crianças e suas famílias, ora 

ficaram reféns da própria sorte, ora receberam orientações muito dissonantes das concepções 

de criança, infância e Educação Infantil construídas nesse campo e vigentes em nosso 

ordenamento jurídico. Assim, uma forma possível de incidência seria os fóruns articularem-se 

com os conselhos e com as secretarias de educação no sentido de juntos, elaborarem alternativas 

de acompanhamento das experiências das crianças e de suas famílias durante e depois da 

pandemia.  

Nas diversas regiões do país, a quase totalidade das respostas mostra que a opção 

majoritária foi a suspensão das atividades de creches e pré-escolas. No pequeno número de 

municípios que não suspendeu ou suspendeu apenas parcialmente as atividades letivas 

presenciais não está nenhuma das capitais dos estados. 

Em todas as regiões do país, as crianças e as profissionais que atuam em creches e pré-

escolas vivem a iminência de retorno das atividades presenciais, pois inúmeros governadores e 

prefeitos estão flexibilizando o distanciamento social. Nesse sentido, o estreitamento das 

relações com a UNCME, bem como com os conselhos pode se configurar como alternativas 

para a proposição de estratégias mais eficazes de retorno às atividades presenciais e mais 

condizentes com as especificidades educativas de creches e pré-escolas. 
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 Ademais, como dito, no que tange ao enfrentamento da crise sanitária que o avanço da 

Covid-19 impôs à educação brasileira, em especial, à oferta de Educação Infantil, espera-se que 

a incidência política não se encerre com este relatório. Pelo contrário, que ele seja motivador 

de novas análises e novas formas de incidência, seja em âmbito municipal, seja na esfera 

estadual, enfim, que possamos continuar a lutar em defesa do direito das crianças residentes em 

território nacional, independente do pertencimento étnico-racial, classe social, sexo, religião, 

naturalidade, à Educação Infantil pública, gratuita, laica, inclusiva e de qualidade socialmente 

referenciada – princípio que defendemos de forma intransigente. 
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APÊNDICES 
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Apêndice I - Distrito Federal (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

1 1 100,00%

104.814 104.814 100,00%

5.965 5.965 100,00%

3.015.268 3.015.268 100,00%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 1 Respostas = 1

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 1

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 1

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 1

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

100%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

100%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

100% 0%0%

sim parcialmente não

100% 0%

sim não

100% 0%

sim não
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Apêndice II - Goiás (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

246 74 30,08%

249.863 137.928 55,20%

15.184 8.328 54,85%

7.018.354 3.798.973 54,13%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 70 Respostas = 74

Não respostas = 4 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 74

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 74

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 74

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

81%

14%

5%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

81%

17%

1%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

82% 11% 7%

sim parcialmente não

65% 35%

sim não

92% 8%

sim não
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Apêndice III - Mato Grosso do Sul (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

79 17 21,52%

135.929 72.092 53,04%

9.683 4.992 51,55%

2.778.986 1.464.246 52,69%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 17 Respostas = 17

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 17

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 17

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 17

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

100%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

100%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

94% 6%0%

sim parcialmente não

65% 35%

sim não

100% 0%

sim não
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Apêndice IV - Mato Grosso (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

141 27 19,15%

175.492 59.579 33,95%

9.196 3.015 32,79%

3.484.466 1.151.161 33,04%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 26 Respostas = 26

Não respostas = 1 Não respostas = 1

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 27

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 27

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 27

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

50%

27%

12%

12%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

46%
54%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

93% 7%0%

sim parcialmente não

48% 52%

sim não

93% 7%

sim não
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Apêndice V - Alagoas (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

102 45 44,12%

131.619 93.509 71,05%

7.748 5.421 69,97%

3.337.357 2.510.782 75,23%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 45 Respostas = 45

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 45

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 45

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 45

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

67%

20%

13%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

60%

36%

4%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

89% 7% 4%

sim parcialmente não

42% 58%

sim não

87% 13%

sim não
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Apêndice VI - Bahia (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

417 129 30,94%

552.337 204.861 37,09%

34.349 12.756 37,14%

14.665.365 6.066.683 41,37%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 125 Respostas = 128

Não respostas = 4 Não respostas = 1

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 129

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 128

Não respostas = 1

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 129

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

87%

8%

4%2%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

90%

8%
2%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

96% 4%0%

sim parcialmente não

34% 66%

sim não

83% 17%

sim não
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Apêndice VII - Ceará (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

184 71 38,59%

422.136 277.080 65,64%

26.743 16.782 62,75%

9.132.078 6.154.019 67,39%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 68 Respostas = 71

Não respostas = 3 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 71

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 70

Não respostas = 1

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 71

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

77%

13%

6%4%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

76%

21%

3%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

79% 10% 11%

sim parcialmente não

47% 53%

sim não

85% 15%

sim não
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Apêndice VIII - Maranhão (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

217 1 0,46%

359.851 45.273 12,58%

22.233 2.721 12,24%

6.952.984 1.101.884 15,85%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 1 Respostas = 1

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 1

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 1

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 1

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

100%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

100%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

100% 0%0%

sim parcialmente não

100% 0%

sim não

0% 100%

sim não
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Apêndice IX - Paraíba (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

223 105 47,09%

159.865 103.291 64,61%

9.676 6.226 64,34%

4.018.127 2.667.251 66,38%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 105 Respostas = 105

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 105

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 104

Não respostas = 1

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 105

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

81%

9%

9%
2%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

78%

21%

1%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

92% 7%1%

sim parcialmente não

64% 36%

sim não

90% 10%

sim não
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Apêndice X - Pernambuco (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

185 11 5,95%

343.248 11.448 3,34%

19.554 666 3,41%

9.544.948 260.874 2,73%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 9 Respostas = 11

Não respostas = 2 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 11

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 11

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 11

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

73%

27%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

56%

44%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

91% 9%0%

sim parcialmente não

45% 55%

sim não

91% 9%

sim não
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Apêndice XI - Piauí (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

224 6 2,68%

147.464 1.545 1,05%

9.214 107 1,16%

3.273.227 27.765 0,85%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 6 Respostas = 6

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 6

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 6

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 6

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

100%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

100%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

100% 0%0%

sim parcialmente não

67% 33%

sim não

100% 0%

sim não
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Apêndice XIII - Sergipe (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

75 1 1,33%

85.541 17.238 20,15%

4.709 898 19,07%

2.298.696 657.013 28,58%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 1 Respostas = 1

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 1

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 1

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 1

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

100%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

100%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

100% 0%0%

sim parcialmente não

100% 0%

sim não

100% 0%

sim não
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Apêndice XXI - Espírito Santo (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

78 13 16,67%

180.012 53.870 29,93%

13.672 3.719 27,20%

4.018.650 1.395.966 34,74%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 13 Respostas = 13

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 13

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 13

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 13

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

69%

23%

8%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

69%

31%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

100% 0%0%

sim parcialmente não

46% 54%

sim não

92% 8%

sim não
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Apêndice XXII - Minas Gerais (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

853 46 5,39%

802.844 242.128 30,16%

59.317 19.251 32,45%

21.168.791 6.166.999 29,13%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 46 Respostas = 44

Não respostas = 0 Não respostas = 2

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 46

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 45

Não respostas = 1

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 46

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

52%
32%

7%
9%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

33%

67%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

100% 0%0%

sim parcialmente não

44% 56%

sim não

87% 13%

sim não
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Apêndice XXV - Paraná (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

399 28 7,02%

503.208 191.664 38,09%

44.303 16.979 38,32%

11.423.818 4.709.303 41,22%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 27 Respostas = 28

Não respostas = 1 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 28

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 27

Não respostas = 1

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 28

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

54%

25%

14%

7%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

37%

63%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

96% 4%0%

sim parcialmente não

74% 26%

sim não

89% 11%

sim não
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Apêndice XXVI - Rio Grande do Sul (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

497 277 55,73%

458.003 325.983 71,17%

35.527 25.035 70,47%

11.377.239 8.345.729 73,35%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 276 Respostas = 276

Não respostas = 1 Não respostas = 1

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 277

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 276

Não respostas = 1

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 277

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

87%

6%
4%4%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

92%

8%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

96% 4%1%

sim parcialmente não

42% 58%

sim não

97% 3%

sim não
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Apêndice XXVII - Santa Catarina (*)

Dados dos Respondentes
Proporção

295 1 0,34%

386.298 18.143 4,70%

32.319 2.004 6,20%

7.164.788 357.199 4,99%

Forma de organização Perfil do conselho

Respostas = 1 Respostas = 1

Não respostas = 0 Não respostas = 0

Medidas adotadas durante o contexto de pandemia de COVID-19

Houve suspensão das atividades de crianças e adultos nas instituições de EI?

Respostas = 1

Não respostas = 0

O Conselho de Educação participou da elaboração de orientações para as instituições ou

formulou resolução/normatização específica sobre a oferta de Educação Infantil?

Respostas = 1

Não respostas = 0

O Conselho tem acompanhado/monitorado a situação de aplicação do regime especial de ensino?

Respostas = 1

Não respostas = 0

Total da
Unidade Federativa

Municípios
Participantes

Nº de municípios (1)

Nº de matrículas de Educação Infantil (2)

Nº de docentes de Educação Infantil (3)

População total (4)

Fontes: (1) e (4) IBGE; (2) e (3) Sinopse Inep 2019

(*) Parte do relatório relativo ao levantamento realizado pelo MIEIB em parceria com a UNCME com o objetivo de identificar as orientações e ações dos 
conselhos de educação para Educação Infantil no contexto da pandemia de COVID-19. Os gráficos e tabelas foram organizados por unidade da 
federação a partir das respostas dos conselhos municipais e distrital de educação.

100%

Órgão Deliberativo normativo no âmbito do 
respectivo sistema

Órgão Consultivo de assessoramento

Órgão de caráter fiscalizador

Não sei responder

100%

Sistema Municipal de Ensino

Integra o Sistema Estadual de Ensino

Não sei responder

100% 0%0%

sim parcialmente não

100% 0%

sim não

100% 0%

sim não


